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IRPJ - INCENTIVO ÀS ATIVIDADES RURAIS
- O incentivo fiscal às atividades ru
rais, como redução por investimento
realizados no ano-base, tem como teto
o limite de 80% do lucro obtido nes-
sas atividades, representado pelo lu
cro operacional, que é um dos compo-
nentes do lucro liquido do exercício,
distinto de outros componentes, como
saldo da conta de correção monetà--
ria e participações, com fulcro no De
creto-lei n9 1.598/77, art. 69,	 197

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ERNESTO F. BERTASO AGROPECUÁRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCon

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado4h
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Sala das Se's~TDF), em 08 de abril de 1986

/2 Gi/	 o
AMADOR oUTEREL ,r RNANDEZ 	 - PRESIDENTE

	

0. 	 C),f2.4/1-e~-e
leA) TIN	 —RANO FILHO	 - • LATOR

A OSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

	

, VISTO EM	 NACIONAL,	 In
SESSÃO DE: 10 bA 10)

V.v



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con
selheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CAR-

LOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN ,

ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 90.112

ACÓRDÃO N9: 101-76.547

RECORRENTEN9: ERNESTO F. BERTASO AGROPECUÁRIA LTDA.

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, a empresa, acima

identificada, já qualificada nos autos, inconformada com a decisão

singular, às fls. 32 e 33, que manteve a exigência tributária, con—
substanciada no Lançamento Suplementar de fls. 08, 09 e 10, cujo de

monstrativo, às fls. 11, assinala a seguinte irregularidade:

"Exclusão do incentivo às atividades rurais em va
lor superior a 80% do lucro operacional ajustaáj

	

pelo saldo da conta de correção monetária e	 dos
resultados das participações societárias".

Em sua impugnação, às fls. 03 e 04, alega o seguin-

te, em síntese:

- que o lançamento suplementar foi emitido com ful-

cro nos artigos 154 e 278, § 49, do RIR/80, sendo a exclusão do in-

centivo às atividades rurais limitado a 80% do lucro operacional ,

não sofrendo ajustamento por qualquer que seja o resultado, devedor

ou credor, da conta de correção monetária, conforme vasta jurispru-

dência já firmada pelo Conselho de Contribuintes, conforme aceirdãos

de n9s 101-75.112 e 101-75.319, de 14 de março e 11 de julho de

1984, que são anexados ã defesa;

- que, de acordo com o cálculo transcrito, a empre-

sa reconhece parte da exigência tributária, fazendo o recolhimento

devido, conforme DARF anexo.

-)	 DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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A decisão recorrida, homologando o recolhimento já

realizado, julgou procedente o lançamento, afirmando que as alega

çaes da impugnante não procedem, "vez que o incentivo ás ativida-

desrurais é calculado sobre o lucro operacional ajustado pelo sal_
do da conta transitória de correção monetária nos termos do arti-

go 278, § 49, c/c Art. 56 do RIR/80".

Em seu recurso, de fls. 23 a 31, ainda diz:

1 - "No reexame de sua Declaração de Rendimentos,

entendeu a requerente que devia ajustar o lucro operacional apenas

no que se refere à parcela relativa ao resultado em participação

societária, , sem incluir no ajuste o resultado transitório da Cor-

reção Monetária".

2 - Entende a empresa que o limite de 80% é sobre'

o lucro operacional, sem ajustamento do saldo da conta de Corre-

ção Monetária, porque a Lei se limita a se estender às pessoas ju-

rídicas o mesmo incentivo atribuído às pessoas físicas, sendo apu-

rado sobre os resultados das atividades rurais.

3 - Ora, para a determinação do resultado em ativi_
dades rurais, nas pessoas físicas, calcula-se a partir da recei-

ta bruta do ano-base, abatendo-se as despesas decorrentes destas a

tividades, conforme artigos 54, 55 e seus par5grafos do RIR/80, ob_
tendo-se semelhante procedimento com as pessoas jurídicas na obten_
ção do Lucro Operacional, consoante Art. 11, § 19 do D.L. 1598/77,

consolidado no art. 175 do RIR/80.

4 - 0 Eminente Conselheiro Dr. Pedro Martins Fer_
nandes diz no julgamento, que embasou o acórdão n9 01-0.360, da

Cãmara Superior de Recursos Fiscais, que "o resultado da conta de

correção monetária citado não pode integrar o Lucro Operacional da

empresa e, em conseqüência, também não comporá a base de cálculo

dos investimentos rurais incentivados pelas razOes a seguir elenca

das", apontando, jogo a seguir, nove razOes, as quais são transcri_.
tas pela defesa.0

(---
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5 - O entendimento do Parecer Normativo CST número

17/83 está em contradição com o pensamento do outro Parecer Norma-

tivo 379/71, ainda vigente.

É o relatório.

V,0T O_

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos, com guarda do prazo legal, tan-

to a impugnação como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Esta é a identificação do erro em litígio, confor-

me Demonstrativo do Lançamento Suplementar, ãs fls. 11:

"Exclusão do incentivo ã- s. atividades rurais em va-
lor superior a 80% do lucro operacional ajustado
pelo saldo da conta de correção monetária e dos
resultados de participações societárias".

O item 8 da Exposição de Motivos do Ministro da

Fazenda, que acompanhou o projeto transformado no Decreto-lei n9

1.598, de 26.12.77, evidencia, com toda a clareza, a deliberação

do legislador tributário no que respeita à definição do que consis

te o lucro operacional, quando diz ipis litteris:

"8. Observando a nomenclatura da lei de socieda-
des por ações, o projeto (artigo 69, parágrafo 19)
divide o lucro liquido do exercício em lucro ope-
racional, resultados não operacionais, correção 
monetária e participações.

O lucro operacional, que é o resultado das a-
tividades principais ou acessórias que constituem
o objeto da pessoa jurídica (artigo 11), resulta
da soma do lucro bruto na venda de bens ou ser-

'viços (artigo 11, parágrafo 29), dos resultados
financeiros e variações monetárias (arts. 17	 e

d(
k
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Não havendo, pois, melhor interpretação de uma lei

do que a dada pelo que a fez, devemos admitir que o Decreto-lein9

1.598/77 foi publicado com o objetivo de adaptar a legislação do

imposto de renda ãs inovações da Lei das Sociedades por Ações. Es

ta Lei n9 6.404, de 15.12.1976, ao ordenar como se discriminara a

demonstração do resultado do exercício, diz, no artigo 187, inci-

so IV, o seguinte:

"Art. 187 - A demonstração do resultado do exerci_
cio discriminara:

	

I - 	

	

II - 	

	

III - 	

rv - 0 lucro ou prejuízo operacional, as receitas e
despesas não operacionais e o saldo da conta
de correção monetária (Artigo 185, § 39)".

Assim, fazendo menção, em separado, ao lucro 	 ou

prejuízo operacional, âs receitas e despesas não operacionais e

ao saldo da conta de correção monetária, o citado dispositivo clas

sifica, com toda evidência, que um item destes e distinto do ou-
tro. É por essa razão que o Regulamento, aprovado pelo Decreto n9 .

85.450, de 04.12.80, quando dissertou sobre Lucro Real no subtitu_
lo II da Base de Cálculo do Imposto de Renda, expôs o Lucro opera_
cional no 29 capítulo, Resultados não Operacionais no 39 capitu-

lo, Correção Monetária no 49 capitulo e Participações no 59 capí-

tulo. É Vigio() que, se o legislador entendesse que o Saldo da Cor

reção Monetãria e as Participações fossem componentes do Lucro O-

peracional, não haveria razão para tratar desses assuntos em capi

tulos distintos, que constituem o Lucro Real, subtítulo da Base

de Cálculo do Imposto de Renda.

Sendo o Saldo da Correção Monetária, em linhas ge

rais, a diferença entre a correção das contas do ativo permanente

e do patrimônio líquido, implica dizer que se trata de uma parce

la de lucro determinado por lei e incidente sobre o capital. Lo-

go, não se trata de lucro decorrente de qualquer atividade que o 1
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empresário realize, seja ela agrícola, comercial ou industrial.

Para efeito de conferência do incentivo fiscal de

80% (oitenta por centol ãs atividades rurais, referindo-se o dis-

positivo legal ao resultado apurado nessas atividades, deixa ele

claro que, em relação ã pessoa jurídica, o resultado, base de cál
culo, tem por limite o lucro operacional.

A norma do artigo 56 do RIR/80 tem por matriz o
artigo 49 do Decreto-lei n9 902, de 30.09.69, e assim o parágrafo

49 do artigo 278 do RIR/80, fazendo-lhe referência, não enseja dii

vida de que, ao disciplinar "poderá ser reduzido o resultado nes

sas atividades", 56 pode dirigir-se ao resultado da atividade ru-

ral, exatamente como esclarece o item 2 do parecer Normativo CST
In9 379, de 25 de maio de 1971.

Ora, como o Parecer Normativo CST n9 379/71 guar-

da consonância com o artigo 49 do Decreto-lei n9 902169, não hã

dúvida de que, nos termos do artigo 100, inciso I, do C.T.N.,cons-
titui norma complementar de lei, e assim esclarecido fica que a

base de cálculo do incentivo é o lucro operacional da pessoa jurí

dica. Portanto, o lucro operacional, ao qual se refere o Parecer

Normativo CST n9 379/71, é o vigente antes da vinda do Decreto-

-lei n9 1.598177, e, por isso mesmo, as expressões "lucro opera

cional" e "resultado da atividade" têm, ainda hoje, o mesmo signi

ficado na legislação tributária de regência.

O resultado da conta de correção monetária, _ con

soante as disposições do art. 347 do RIR/80, reflete apenas o e-

feito da modificação do poder de compra da moeda nacional sobre

os elementos do patrimônio e, portanto, é fruto da inflação e não

das opernBes fundamentais de empresa alguma. Logo, tal resulta-

do não decorre da atividade rural, bem como as participações.

Assim caro o Regulamento do Imposto de Renda, apro-

vado pelo Decreto n9 85.450180, o Decreto-lei n9 1.598/77 distin-

gue Lucro Operacional, Correção Mone-VAria e Participações, quando tra

''.•
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ta do Lucro Operacional, na seção II do Lucro Real; de Correção

Monetária, na seção ry do Lucro Real; de Participações na seção

V do Lucro Real. Infere-se que o Decreto-lei citado •estabelece

que Lucro Operacional, Saldo de Correção Monetãria e Participa-

çOes são componentes distintos do lucro real.

• -

Sabendo-se que o valor do ativo patrimonial repre-

senta a totalidade do capital monetário ou financeiro aplicado na

formação dos bens e direitos, no cálculo da correção monetária do

balanço leva-se em conta não ssES o capital de propriedade do titu

lar do património, refletido nos recursos constantes do patrimô-

nio liquido, senão também O capital de terceiros, que juntamen-

te com aquele capital próprio se inverteu em bens e direitos com-

ponentes da nomenclatura patrimonial do ativo.

Como quer o Sr. Fiscal, observa-se que, para a pes

soa jurídica que opera somente com capital próprio, ou com capi-

tal superior ao de terceiros empregado na estrutura do seu patri-

mónio, haveria uma posição desvantajosa, quanto ao incentivo fis-

cal concedido âs atividades rurais exploradas por empresas nas

quais o capital de terceiros prepondera sobre o capital próprio.

Nesta hipótese, o beneficio se tornaria, não um estímulo fiscal,

mas uma desvantagem para a empresa que tivesse mais capital pró-

prio do que o de terceiros. E se a questão atual é mero tema de

maior ou menor quantidade de capital próprio em proporção ao capi

.tal de terceiro, se nada mais do que isso, suponha-se, por exem-

plo, para facilidade de comparação e compreensão do problema, que

duas empresas rurais tenham património líquido e ativo corrigi-

veis com valores exatamente iguais. Uma delas emprega, no seu pa-

trimónio, mais capital próprio do que o de terceiros. Esta, além

de enfrentar o risco do negócio em maior medida em relação ãque-

la, encontrar-se-ia, também, em situação de inferioridade quanto

ao possível gozo do incentivo fiscal pertinente, em função do te-

to a que o beneficio fiscal poderia atingir, porque o lucro ope-

racional, o real limite a que o estímulo se condiciona, 	 ficaria

diminuído do saldo devedor da conta de correção monetária, que ab
á
• solutamente nada a lei lhe atribui de operacional, por apenas re-

presentar simples produto de multiplicação de valores através de

•
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índices de ajustes monetãrios. E aquela, com mais capital de ter-

ceiros do que próprio, portanto uma empresa endividada, ainda go-

zaria de um estimulo fiscal melhorado, porque teria o lucro opera

cional aumentado com o saldo credor da conta de correção monetá-
ria, o que é interpretação infeliz, sobretudo ingrata para as em-

presas capitalizadas com recursos prOprios!

E isso, porem, não e só. A desestimular a empre-
sa rural no emprego de capital próprio, outro problema surge com

a opção, aberta ã empresa rural, com menor capital próprio, e ate

mesmo nenhum, quanto ao de terceiros, de diferir a tributação do

lucro inflacionãrio (ou saldo credor da conta de correção monetã

ria) para exercícios futuros. Então, seria sempre útil para a em-

presa rural utilizar-se mais de capital de terceiros do que capi-

tal próprio, pois ela correria o risco do negócio com capital a-

lheio e ainda pagaria o tributo sob a aliquota reduzida, sem con

tar com a opção de diferir a tributação do lucro inflaciânerio.

Verdadeiro contra-senso que o Decreto-lei n9 1.598177, por seu ar

tigo 69 § 19 (art. 155 do RIR/801 se encarregou de obviar.

O simples enunciado estabelecido no art. 69, § 19,

do Decreto-lei n9 1.598/77, arrola entre os elementos que compOem

o lucro liquido do exercício, separadamente, as parcelas do lucro

operacional e do saldo da correção monetária. Por conseguinte,ele

mesmo esta dizendo que saldo de correção monetãria e lucro opera

cional são coisas distintas, ou seja, um não abrange o outro.

Enfim, se o incentivo previsto no art. 19 do Decre

to-lei n9 1.382,/74•(aliquota especial de 6%). pudesse incidir não

sobre o lucro operacional, mas sotre o lucro líquido do exerci--

cio, aquele que sistematicamente tivesse prejuizos nas atividades

rurais e obtivesse excelentes resultados em outras atividades

gozaria também dos benefícios fiscais, o que seria contrãrio

Ál lei que tem por finalidade incentivar as atividades rurais.

-
Este e o pensamento do Conselho de Contribuintes
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como fazem prova os acórdãos de n9s 101-72.079, 101-72.082, 101-

-73.586, 101-72.0.88, 105-0.334 e n9 101-75.078, cuja ementa diz
o seguinte:

"INCENTIVO ÃS- ATIVIDADES RURAIS E O RESULTA-
DO DA CORREÇÃO MONETARIA - O incentivo fis-
cal às atividades rurais, como redução . por
investimentos realizados no ano-base, tem co
mo teto o limite de 80% do lucro obtido ne -s-
sas atividades, representado pelo lucro ope=
racional e este, para efeito de calculo do
benefício, não sofre qualquer ajustamento de
corrente do resultado da conta de correção
monetâria, nem como despesa, quando devedor,
nem como receita, se credor."

A questão, além de reiteradamente decidida pela la.

e 5a. Câmaras, também jã foi objeto de deliberação pela CamárasSu-
perior de Recursos Piscais, que, através de diversos acórdãos e,

de entre eles, os de n9s CSRF/01-0.359 e CSRF/01-0.360, manifes--

tou-se de acordo com a jurisprudência do Conselho.

O ilustre Conselheiro Sylvio Rodrigues em seu vo

to, fundamentando a decisão cuja ementa'acimafoi transcrita, mostra

muito bem como o Decreto-lei n9 1.598177 confirma que "o saldo da

conta de correção monetaria não compÕe parcela de lucro operado

nal, e sim de lucro líquido do exercício, estagio diferente daque

le lucro". Ora, o lucro líquido do exercício esta definido pelo

paragrafo 19 do artigo 69 do mesmo diploma legal, da seguinte ma-

neira:

"O lucro liquido do exercício é a soma algé-
brica do lucro operacional (art. 11), dos re
sultados não operacionais, do saldo da conta
de correção monetaria (artigo 51) e das par-
ticipaçoes, e devera ser determinado com ob-
servância dos preceitos da lei comercial."

Fora de devida esta o fato de que o incentivo fis

101 
cal às atividades rurais é em função do lucro operacional, pois

.0 s6 este diz respeito às atividades agrícolas. Neste texto legal

P	 transcrito esta bem evidenciado que o lucro operacional, as parti

•
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cipaçaes e o saldo da conta de correção monetária são componentes

do lucro liquido. Não, há, pois, como se dizer que o saldo da cor

reção monetária e as ParticipaçOes são componentes do lucro opera

cional.

Ante o exp.sto, dou provimento ao
4.1~

w	 Ce4A-02--e--t-e 7-445F
'	 T HO ERRANO FILHO - RELATOR:d

t/
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